
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA EXECUÇÃO DO TRABALHO EM COMBATE
AO AEDES AEGYPTI DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIANGUÁ-CE,
DECORRENTE DO SURTO DE DENGUE.
1.2. DA FUNDAMENTAÇÃOLEGAL:
1.2.1. Art. 72, art. 75, Inciso Il c/c Inciso VlIll da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 —

Nova Lei de Licitações. Decreto Municipal nº 09/2023 de 06 de março de 2023.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADOE PCA:

a MENORITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD MARCA MENOR VALOR VALOR TOTAL
ÁLCOOL
ISOPROPÍLICO 70% -
solução composta de
álcool etílico e água
(deionizada), ou seja,

1|uma solução aquosa de Litro 20 DINÂMICA R$ 142,86 R$ 2.857,20
álcool de forma límpida e
incolor com odor
característico e
densidade a 20C de
0,861 +- 0,010
ESTOPA - aglomerado
de fios finos e macios de
algodão destinada a
limpeza, conservação e
polimento de superfícies
e limpeza de graxas e

2 |resíiduos químicos em| Pacote 20 Kr estopas R$ 4,50 R$ 90,00
geral. Características:
isenta de goma ou
tratamento químico, alto
poder de absorção.
Composição: fios finos e
macios 100% algodão
ÓLEO DOIS TEMPOS-óleo lubrificante mineral
desenvolvido para
aplicação em motores 2
tempos a gasolina. SAE:

3 |30 API TC e JASO FC.| Litros 20 interlub R$ 93,33 R$1.866,60
Registro ANP: 8695.
Embalagens: caixa 40 x
200 ml, Caixa 40 x
500mi, Caixa 24 x 1L e
Tambor 200L
LUVAS DE LÁTEX - luva
de segurança
confeccionada em
borracha natural, com pó

4 bioabsorvível, Pares 100 Danny R$ 12,22 R$ 1.222,00
ambidestra e superfície
lisa. CA: 15112;
Resistência química
EN374 - Tipo C -

Av.MoisesMoita,785-NenêPlácido-CEP:62.327-335-Tianguá-Ceará-www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ:07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1



Desempenho K6L1;
Tamanhos: 7 (P)
Cobrindo todo antebraço.
Uso: descartável;
Formato: Ambidestro;
Acabamento interno:
Talcado; Punho: Virola;
Embalagem: display com
100 unidades, Caixa
fechada com 10 displays
PROTETOR
AURICULAR - protetor
auditivo, confeccionado
em silicone grau
farmacêutico, Tipo
inserção, composto de
um eixo com três
flanges, onde a primeira,
a segunda e a terceira,
são flanges maciças e
cônicas, todas de
dimensões variáveis,
contendo um orifício no
seu interior, protetor
tamanho único, moldável
a diferentes canais
auditivos, com ou sem
sensor, em cores
variáveis, com cordão de
polipropileno ou cordão
de silicone em várias
cores ou sem cordão

Pares 30 3m R$ 2,80 R$ 84,00

INSETICIDA - ICON 2,5
EW. Mosquitos. UBV, 80
ml - 160ml / 1L//
20.000m2

Litros 100 Syngenta R$ 92,50 R$ 9.250,00

ÁLCOOL ETÍLICO -

7
Álcool 70% etílico
hidratado. Caixa com 12
unidades

Caixa S Fortsan R$ 138,84 R$ 416,52

ALGODÃO - Algodão
Hidrófilo 500G Rolo 50 Névoa R$ 23,17 R$ 1.158,50
COLA - Cola plástica

9|branca, solúvel em água.|Unidade 100 Koala R$3,67 R$ 367,00
Frasco vertical de 90G
TRENA MÉTRICA -
Trena profissional com
caixa plástica

10 emborrachada para
maior durabilidade e
ergonomia, comprimento
3 metros, largura da fita
5/8Koala

Unidade 50 Vonder R$14,52 R$ 726,00

GiZ DE CERA - giz de
11|cera atacado na cor| Caixa 50 B-Koala R$9,75 R$ 87,50

preta
LATERNA TÁTICA T9 -
Lanterna tática T9 militar,
superpotente LED,

12 |recarregável USB com|Unidades 50 B-max R$ 119,43 R$ 5.971,50
zoom de longo alcance
para trilhas, sítio,
fazenda, vigilante

13|PRATO FUNDO - Prato|Unidades 50 Argplast R$8,15 R$ 407,50
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fundo de plástico na cor E
azul com aba escolar
300ml
PRATO FUNDO - Prato
fundo de plástico na cor ;14 Gard Rd aloe SSTd Unidades 50 Arqgplast R$8,15 R$ 407,50

300ml
PRATO FUNDO - Prato
fundo de plástico na cor Eaca oo Aba Unidades 50 Argplast R$8,15 R$ 407,50

escolar 300m!l
15

VALORES TOTAIS R$ 25.719,32

2.1. DA PREVISÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO - PCA.
2.1.1. A inclusão da aquisição de materiais para execução do trabalho em

combate ao Aedes aegypti, decorrente do surto de dengue, no Plano de Contratações
Anual (PCA) 2024 é justificada pela necessidade de adequar o plano às demandas

emergentes do município de Tianguá-CE em relação à saúde pública. Tal inclusão foi

realizada por meio de alteração do PCA, conforme solicitado e autorizado nos termos do
Decreto Municipal nº 12/2022, de 28 de janeiro de 2022.

A solicitação para a inclusão desse item foi efetuada em 07 de março de 2024,
mediante um processo transparente e alinhado aos procedimentos legais estabelecidos
pelo Decreto nº 12/2022. O gestor público, respaldado pela autorização prevista no art.

8º, 82º, desse decreto, viabilizou a adaptação do PCA para contemplar a demanda
específica relacionada aos materiais necessários para o combate ao surto de dengue
em Tianguá.

Esta alteração, devidamente autorizada pela Secretaria de Saúde e pelo prefeito
municipal, assegura que o PCA reflita de maneira precisa e atualizada as necessidades
reais do município em relação ao combate ao Aedes aegypti.

A transparência desse processo é garantida por meio da divulgação da alteração
no site oficial do município, acessível pelo link https:/Anww.tiangua.ce.gov.br/pca.php.
Essa prática contribui para a publicidade das ações da administração pública, permitindo

que a comunidade e demais interessados tenham acesso às informações referentes ao
PCA, promovendo assim a accountability e a participação social na gestão pública
municipal.
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3. DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO

3.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
3.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social
não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial

e se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
3.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
3.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.

3.1.5. Documento oficial de identificação válido (com foto) e comprovante de CPF do
sócio administrador e ou titular da empresa.
3.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal,
conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de
02/10/2014;
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Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
3.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante aRR da
Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS);
3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS) mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, em
conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei Nº. 12.440/11 — DOU de
08/07/2011.

3.2.8. No que concerne às provas de regularidade fiscal, através de certidões, equipara-
se os mesmos efeitos da certidão negativa ás certidões positivas com efeito de negativa.
3.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
3.2.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará
decadência do direito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas na Lei

14.133/21, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

3.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, dissolução ou liquidação, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.4. DEMAIS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO:

3.4.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da
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Constituição Federal, não emprega menoresde 18 (dezoito) anos em trabalho n

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo

constante dos Anexos deste edital;

3.4.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso XI

do art. 155 da Lei Nº. 14.133/2021 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3.4.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos no processo e já apresentados,o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24

(VINTE E QUATRO)JHORAS, sob pena de inabilitação.
3.4.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

3.4.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
3.4.5. Seolicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

3.4.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.
3.4.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

4. CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS:
4.1. A execução do objeto licitado deverá serfeita conforme as especificações deste
Termo de Referência, mediante ORDENS DE COMPRA, expedida pelo órgão
responsável pela contratação.
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4.1.1. Características e Especificações Técnicas Gerais:

1. Efetividade dos Materiais: Os materiais adquiridos devem apresentar comprovada
efetividade no combate ao Aedes aegypti, sendo capazes de eliminar os

criadouros do mosquito e reduzir a sua proliferação.

2. Segurança e Saúde: Todos os materiais devem ser seguros para uso humano e
animal, seguindo as normativas de segurança estabelecidas pelos órgãos
competentes. Devem ser evitados produtos que causem danos à saúde humana
ou ao meio ambiente.

3. Durabilidade e Resistência: Os materiais devem ser duráveis e resistentes,

capazes de suportar as condições ambientais adversas e o manuseio constante
durante as atividades de combate ao mosquito.

4. Compatibilidade: Os materiais devem ser compatíveis com as práticas e métodos
de combate ao Aedes aegypti adotados pelo órgão responsável pela execução
das ações de controle do vetor.

o. Facilidade de Uso: Deve-se priorizar a seleção de materiais que sejam de fácil

aplicação e manuseio, permitindo uma implementação rápida e eficiente das
medidas de controle do mosquito.

6. Sustentabilidade: Deve-se dar preferência a materiais que apresentem baixo

impacto ambiental, sejam biodegradáveis, recicláveis ou que possuam
embalagens sustentáveis.

7. Certificações e Regulamentações: Todos os materiais devem atender às normas
técnicas, regulamentos e certificações aplicáveis, garantindo sua qualidade,
segurança e eficácia.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
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5.1. A proposta de preços foi devidamente encaminhada ao setor de comprasdá /
Secretaria Municipal de Saúde de Tianguá-CE. Após análise detalhada das propostas
recebidas, foi elaborado o mapa de menor valor, indicando os fornecedores que
apresentaram os melhores preços para os materiais necessários para execução do

trabalho em combate ao Aedes aegypti. O mapa de menor valor é resultado de um

processo criterioso de avaliação, levando em consideração não apenas o aspecto
financeiro, mas também a qualidade dos materiais, a reputação dos fornecedores e
outros critérios relevantes estabelecidos pelo órgão responsável pela contratação.

Dessa forma, a proposta de preços representa o compromisso em buscar as melhores
condições de aquisição, garantindo a eficiência e a transparência na gestão dos
recursos públicos destinados ao enfrentamento do surto de dengue em Tianguá-CE..

6. FORMALIZAÇÃOE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
6.2. O contrato terá vigência a partir da data de assinatura até 31 de dezembro de 2024.
6.3. As obrigações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizadas
mediante lavratura do contrato, subscrito pelo Município, através da Secretaria
solicitante, representada pela Ordenadora de Despesa e o (s) proponente (s).

7. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

7.1. Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de 03 (três) dias a contar do
recebimento das ordens de serviços.

8. ACOMPANHAMENTOE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
8.1. A execução do objeto será fiscalizada por servidor designado pelo órgão
responsável pela contratação, sendo que o Gestor do Contrato será responsável por
atestar os documentos da despesa (nota fiscal), quando comprovada a fiel e correta
execução para fins de pagamento;
8.2. A presença da fiscalização por servidor designado pelo órgão responsável pela
contratação não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; e
8.3. Caberá ao órgão responsável pela contratação rejeitar totalmente ou em parte,
qualquer equipamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como,
determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação.
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9. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do

instrumento convocatório, da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e
consolidada e do Decreto Municipal nº. 09/2023 de 06 de março de 2023.

9.2. O CONTRATADO obriga-se a:

9.2.1. O objeto licitado deverá ser entregue conforme estipulado neste termo,
considerando ainda as disposições do item 7. Deste termo, a contar da “ORDEM DE

SERVIÇOS”, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de
Referência, nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
do(a) fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com

relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, na forma da Lei nº 14.133/21;
9.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos
pelo Contratante, em decorrência dos produtos objeto do presente contrato, adotando
medidas internas de segurança.

9.2.3. DEMAIS OBRIGAÇÕES

9.2.3.1. Providenciar a entrega dos materiais no local indicado pela contratante,
seguindo os horários e as condições estabelecidas previamente.
9.2.3.2. Manter comunicação regular com a contratante, fornecendo informações sobre
o andamento da entrega, eventuais atrasos ou problemas identificados.
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9.2.3.3. Assegurar a segurança dos materiais durante o transporte e a”entre
adotando medidas adequadas para prevenir danos, perdas ou extravios.

9.2.3.4. Prestar assistência técnica e suporte em caso de defeitos, irregularidades ou

necessidade de esclarecimentos sobre os materiais fornecidos.

9.2.3.5. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato, evitando atrasos ou

descumprimentos que possam comprometer as atividades de combate ao Aedes
aegypti.
9.2.3.6. Manter confidencialidade sobre as informações e documentos compartilhados
durante a execução do contrato, respeitando as normas de sigilo e privacidade
aplicáveis.
9.2.3.7. Atender às solicitações de fiscalização e acompanhamento por parte da
contratante, facilitando o acesso às instalações e aos registros relacionados à execução
do contrato.

9.2.3.8. Responsabilizar-se pelos custos e despesas relacionados à execução do

contrato, incluindo transporte, seguro e eventuais taxas ou encargosadicionais.
9.2.3.9. Observar todas as legislações trabalhistas, fiscais, ambientais e outras normas
aplicáveis durante a execução do contrato, assumindo a responsabilidade por quaisquer
irregularidades ou infrações cometidas.

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor
especialmente designado para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências
da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
10.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no
processo e no Termode referência.
10.3. Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os produtos.
10.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local dos produtos desde que
observadas as normas de segurança.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será feito mediante entrega do objeto, conforme autorizações de
execução expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e
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Trabalhistas do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da

proposta.
11.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da

documentação tratada no subitem anterior, através de crédito na conta bancária do

fornecedor.

12. DOS RECURSOS FINANCEIROS:
12.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo
Orçamento próprio da Secretaria solicitante, na seguinte dotação orçamentária: 06 0601

10 122 0007 2.037- Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria Saúde.
Elemento de despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

13. GESTOR DO CONTRATO:

13.1. A Gestão do Contrato será exercida por servidor designado pelo órgão
Contratante, da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ - CE, através da
secretaria de Saúde qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

14. PENALIDADES:

14.1.A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações,
definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas,

sem prejuízo das sanções legais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa.
14.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por
cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução
do contrato, não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o

contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei nº
14.133/21.

14.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:
14.3.1. Advertência;
14.3.2. Multade30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;
14.3.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de
contratar com a administração, por prazo não superiora 2 (dois) anos;
14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma administração pública
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a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.4.0 valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do

pagamento, momento em que a Tesouraria da PREFEITURA comunicará à

CONTRATADA.

14.5.Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará

obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da
PREFEITURA (o número da Conta será informado pela Tesouraria da Prefeitura).
Senão o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de

execução.
14.6.Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida

para a licitação, ensejar em o retardamento da execução do certame, não mantiverem a

proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo

inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas,
conforme o caso, as seguintes sanções, sempre juízo da reparação dos danos
causados ao município pelo infrator:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo

prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidadedodireitodelicitarecontratarcomaAdministraçãoPública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe
franqueada vista ao processo.

15. DAS ALTERAÇÕESE DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:
15.1.0 contrato poderá ser reajustado conforme os casos previstos em Lei.
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15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém<

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos produtos,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
forma da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP E DA ALOCAÇÃO DE RISCOS:
16.1. Considerando a faculdade posta no inciso do art. 22 da Lei Federal n.º
14.133/2021 — Nova Lei de Licitações, fica dispensa a apresentação da alocação dos
riscos, haja vista a baixa complexidade do objeto. O Estudo Técnico Preliminar

encontra-se anexado aos autos do processo.

Tianguá — CE, 08 de março de 2024.

Aga) |
FLÁVIA ÚJO CARDOSO PROCÓPIO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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